PARECER N.º  233  , DE 2006

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o PROJETO DE LEI N.º 471, DE 2005.



De autoria do Deputado Carlinhos de Almeida, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre o pagamento de vencimentos, proventos e pensões pelo Estado sem a cobrança de tarifas bancárias.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 102ª a 106ª Sessões Ordinárias (de 12/07/2005 a 04/08/2005), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado.

 Ao fazê-lo, verificamos que a Resolução n.º 2.718/2000 do Banco Central facultou às instituições financeiras, na prestação de serviços de pagamento de salários, vencimentos, aposentarias, pensões e similares, proceder aos respectivos créditos em nome dos beneficiários mediante utilização de contas não movimentáveis por cheques, ou seja, instituiu a “conta-salário”, isenta de tarifas.

A presente propositura determina que o pagamento de vencimentos, proventos e pensões pelo Estado seja feito através de tais contas, o que desoneraria o servidor ou seu pensionista, de acordo com o estipulado na referida resolução.

Assim a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente nos termos do inciso I do artigo 24 da Constituição Federal combinado como o caput do artigo 24 da Constituição Estadual.

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de lei n.º 471, de 2005.

É o nosso parecer.

a) DONISETE BRAGA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/12/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Giba Marson – Milton Vieira – Analice Fernandes – Conte Lopes.
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